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PARECER Nº 72/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
7761/2022-QUE CONFERE EXECUTORIEDADE AO DISPOSTO NO ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo € a emissão de parecer acerca das proposiçõesque lhe são apresentadase,

à esta Comissão de Ferrnanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos =.

termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta
natureza que trata este referido Projeto de Lei. a

O Projeto de Lei em estudo tem como objetivo conferir executoriedade ao
disposto no art. 37 ca Corstituição Fedsral Projeto de Lei em análise, nos termos do seu artigo :
primeiro (!º), Confere exscutóriedade 30 disposto no art. 27, X, da Constituição Federal, e nos" =
termos do art. 36 da Lei Orgânica Municipal aplicando o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor— INPC, relativo ao període de abril de 2021 a março de 2022, sendo 11,73%, aos
subsídios dos Vereadores a partir de 1º ds abril de 2022. O artigo segundo reza que: (2º) As
despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria
do Poder Executivo. Já no artigo terceiro(3º) encontramos: Revogadas as disposições em
contrário, a presente Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, observandoo disposto
no art. 1º

 

Na justificativa do projeto encontramos que que o valor dos subsídios dos
Vereadores foi estipulado em 2012 e que a presente proposição tem o intuito de repor as perdas
inflacionérias dos rendimentos destes agentes políticos, conforme previsão constitucional.
Esclarece que a recomposição dos ganhos dos Vereadores, é garantida no art. 37, inciso X da
Carta Magna, que determisa à revisão geral e anual da remuneração de servidores e agentes
políticos, observada a iniciativa privativa em cada ckso, restando, portanto, inconfundível com
aumento de subsídios.
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No que tange à forma, deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme
art. 251 do Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por fim regular
toda matéria legislativade competência da Cârnara e sujeita à sanção do Prefeito.

*

Art. 43. A Mesa é o órgão colegiado responsável pela direção de todos os trabalhos
legislativos e administrativosda Câmara Municipal.

Art. 242. Podem ser autores de proposições, dentro dos respectivos limites e

prerrogativas:
(..)

H - a Mesa Diretora da Câmara Municipal;

Ademais, há de se destacamos o que se diz sobre a Competência, está descrita em no art.
40, incisos lil, da Lei Orgânica do iviunicípio:

Art. 40 - Compete privativamenteà Câmara, entire ouiros itens:

(...)

Il — dispor sobre a criação, transformação ou extinção de cargo e função públicos de
seus serviços e fixação da respectiva remuneração,Tespeitado o regime jurídico único dos servidores
municipais e os parâmetros da lei de diretrizes orçamentárias.

Destacamos ainda, o disposto no artigo 30, inciso I, da ConstituiçãoFederal, pois,
cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

Verifica-se deste modo observados os requisitos iniciativa e competência.

Quanto a matéria observa-se que. se, trata de mera recomposição a nível de
reposição de perda inflacionária, fixado do percentual de recomposição de 11,73% referente ao
índice de reajuste INPC/IBGE , e que o referido Projeto busca dar efetividade à recomposição
dos vencimentos dos Vereadores, em observência ao art. 37, X, da Constituição Federal, bem
como, da Lei Complementar nº 101/2000, e ainda, da Lei Complementarnº 01/2002.Quanto as

despesas informou-se que as mesmas correm por dotações já existentes na lei orçamentária.
Anexos gráficos € tabelas informativas, bem como declaração LRF,

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORAVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculcs legais à tramitação do.aludido Projeto de Lei.  

Dessa “orma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 7761/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.
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CONCLUSÃO

Após análise do presente Hrojeto de Lei nº 7761/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à wamitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser

apreciado pelo Plenário desta Edilidade, para a regular tramitação do mesmo.E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 19 de abril de 2022.
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